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SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE MARABA, CNPJ n. 83.211.862/0001-90, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RAIMUNDO ALVES DA COSTA NETO;

E

SIND DOS TRAB ROD - TRANSP DE PASS INTERESTADUAIS INTERMUNICIPAIS URB CARGAS LOC
IND E COM DO SUL E SUDESTE DO PARA, CNPJ n. 84.140.110/0001-49, neste ato representado(a) por
seu Presidente, Sr(a). GERALDO DEAN SILVA;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de março de
2025 a 28 de fevereiro de 2027 e a data-base da categoria em 01º de março.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores em Transporte
Rodoviário, Conforme o Quadro a que se Refere o Art. 577 da CLT, com abrangência territorial em
Marabá/PA.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTE

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/03/2025 a 28/02/2026

Os salários dos trabalhadores pertencentes à categoria profissional serão reajustados a partir 1º de março 2025,
com o percentual de 4,87% (Quatro virgula oitenta e sete por cento), aplicado sobre a parte fixa dos salários
vigentes em fevereiro de 2025. Com este reajuste, ficam repostas todas e quaisquer perdas salariais.

PARÁGRAFO ÚNICO  - Para os motoristas pertencentes á categoria profissional que recebem acima do piso
salarial, também serão reajustados em 4,87% (quatro virgula oitenta e Sete por cento).

CLÁUSULA QUARTA - FAIXAS SALARIAIS E ADMISSÃO

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/03/2025 a 28/02/2026

Nenhum motorista integrante da categoria profissional, que for admitido a partir de 1º de março de 2025, poderá
receber salário inferior aos constantes das seguintes faixas, salvo os acordos individuais.

1ª Faixa – de zero até 08 (Oito) toneladas .........................................................PBT.......R$ 2.409,76

2ª Faixa – de 8.1 (Oito ponto um) até 15 (Quinze) toneladas.............................. PBT....... R$ 2.771,16



3ª Faixa – de 15.1 (Quinze ponto um) até 24(Vinte e quatro ) toneladas ..............PBT........R$ 3.186,80

4ª Faixa – de 24.1(Vinte e quatro ponto um) até 38(trinta e oito) Toneladas..........PBT........R$ 3.664,84

5ª Faixa - Acima de 38(trinta e oito) Toneladas .................................................PBT.........R$ 4.214,54

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os motoristas propagandistas ou operadores de veículos, tais como munck, água, que 
exercer a dupla função receberão 30% (trinta por cento) do salário base conforme enquadramento nas faixas acima;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os trabalhadores operadores de veículos tais como pás carregadeiras, escavadeiras, 
tratores e moto niveladora receberão o salário previsto para os motoristas de veículos de 15.1(Quinze ponto um) a 
24(Vinte e quatro) toneladas.

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA - DAS DIFERENÇAS DO SALARIO

As diferenças decorrentes do reajuste salarial, referente aos meses de março a setembro de 2025, serão pagos em 
até 120 dias após o registro da presente norma.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO

CLÁUSULA SEXTA - BIENIO

Somente o colaborador contratado ininterruptamente ao mesmo empregador até 18/09/2018, fará jus a um adicional 
de 2% (dois por cento) do seu salario base a cada (02) dois anos labor.

AJUDA DE CUSTO

CLÁUSULA SÉTIMA - AUXILIO FUNERAL

A titulo auxílio funeral, o empregador deve repassar a familia, o equivalente a um salário base em caso de 
ocorrência de morte do trabalhador em função do trabalho.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA OITAVA - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/03/2025 a 28/02/2026

Os motoristas do comércio sindicalizados a entidade signatária, receberão mensalmente, uma cesta básica no 
valor de R$ 328,92 (Trezentos e  Vinte e Oito Reais e Noventa e dois Centavos).

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Empregador e empregado poderão estabelecer a forma de repasse da cesta básica, 
desde que não onerem nos encargos sociais, podendo ser em cartão ou requisição;

PARÁGRAFO SEGUNDO - As cesta básica mensal dos trabalhadores, será repassado até o dia 10 (dez) do mês 
subsequente.

PARÁGRAFO QUINTO - A cesta básica referente a aos meses de março a setembro /25 será pago em até 90 
(Noventa) dias após o registro da presente norma.



AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA NONA - VALE TRANSPORTE

De acordo com a necessidade, as empresas fornecerão os vales transportes para o empregado para sua locomoção 
de casa para o trabalho e vice-versa, fica vedada a entrega diária ou semanal.

Parágrafo primeira - É vedado ao empregador substituir o vale-transporte por antecipação em dinheiro ou qualquer 
outra forma de pagamento.

Parágrafo segundo - O empregador fica autorizado a descontar mensalmente, na parcela equivalente a 6% (seis 
porcento) do salario do trabalhador, excluidos quaisquer adicional ou vantagens, pelo empregador, no que exceder à 
parcela.

Parágrafo terceiro - O empregador que proporcionar, por meio de meios proprios ou contratados, em veiculos 
adequados ao transporte coletivo, o deslocamento residencia-trabalho e vice-versa de seus  funcionarios fica 
desobrigado de fornecer-lhes vale transporte.

AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PLANO DE SAÚDE

O sindicato profissional colocará a disposição dos motoristas do comercio plano de saúde, cujo o valor mensal será 
custeado pelo empregado e seu empregador, em partes iguais.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os motoristas que optarem pelo plano de saúde para seus dependentes, fica responsáveis 
pelo pagamento integral, por cada vida.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

Fica vedado o contrato de experiência aos empregados que já tenham trabalhado nas mesmas função e empresa, 
desde que o período de desligamento não ultrapasse a 6 (seis) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SALÁRIO DE ADMISSÃO

Os salários de admissão obedecem ao que está disposta na cláusula Quarta do piso salarial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTRATAÇÃO PELO CBO

As empresas se comprometem anotar na CTPS, além do código do CBO - Classificação Brasileira de Ocupações, a 
discriminação de sua função, quando da admissão.

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CARTA DE REFERÊNCIA

As empresas fornecerão Carta de Referência aos empregados que não tenham sido dispensados por justa causa, 
desde que estes a requeiram.



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPENSA DO FUNCIONÁRIO

O trabalhador que for dispensado, sem justa causa ou na modalidade rescisão indireta, e o contrato de trabalho 
terminar no período de 30 (trinta) dias que antecede a data-base da categoria profissional, o obreiro (a) fará jus a 
indenização adicional equivalente ao um salário base.

Parágrafo primeiro: Apenas tem direito a esta indenização o empregado que for dispensado sem justa causa, ou 
tiver decretada a rescisão indireta do contrato de trabalho, e este terminar no período de 30 (trinta) dias que 
antecede a data-base da categoria profissional (trintídio). Em qualquer outra situação de dispensa, tal como nas 
hipóteses de justa causa, pedido de demissão, rescisão por comum acordo, culpa reciproca, etc., não será devida a 
indenização.

Parágrafo segundo: Em caso de aviso prévio indenizado, a indenização adicional não é devida, desde que a 
projeção do aviso prévio ultrapasse a data-base da categoria, uma vez que o contrato de trabalho ainda estará ativo 
e o empregado terá direito ao reajuste salarial até a data de encerramento da projeção do aviso prévio indenizado. 
Se a projeção do aviso prévio recair nos 30 dias anteriores que antecedem a data-base da categoria, a indenização 
desta cláusula é devida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - HOMOLOGAÇÃO

As homologações de rescisões dos contratos de trabalho dos trabalhadores sindicalizados deverão ser feita no 
sindicato da classe.

MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA/TERCEIRIZAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SUBSTITUIÇÃO DE FUNCIONÁRIO

O salário do substituto será igual ao salário base do substituído enquanto durar a substituição.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

ESTABILIDADE ACIDENTADOS/PORTADORES DOENÇA PROFISSIONAL

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ACIDENTE OU DOENÇA DO TRABALHO

Ao trabalhador vítima de acidente de trabalho ou que vir adoecer em consequência do trabalho, fica assegurada sua 
permanência no emprego pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data do retorno ao trabalho, salvo quando 
resultar sequela de natureza permanente, caso em que a referida garantia se estenderá por 18 (dezoito) meses.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - HORAS EXTRAS

As horas extras prestadas no curso de uma semana, e não mais de duas ao dia, poderão ser compensadas através 
de folga em outro dia da mesma semana ou semana seguinte.

PARAGRAFO ÚNICO – Quando não compensadas, as horas extras serão remuneradas em 80% (oitenta por cento) 
do valor da hora normal.



FALTAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ABONO DE FALTAS

Uma vez por ano, as empresas abonarão a falta, a partir das 12:00h, dos empregados que tiverem de receber a cota 
do PIS, em número de um empregado por dia, mediante a facilitações dos aplicativos.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DESPESAS DE VIAGENS E SERVIÇOS EXTERNOS

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/03/2025 a 28/02/2026

A empresa poderá antecipar os valores aos funcionários quando em serviços externos, considerando tal benefício 
na abrangência no município de Marabá e não puder retornar á empresa ou dirigir-se a sua residência no horário de 
intervalo para refeição (Almoço), descanso ou quando ultrapassarem 6h de jornada.

Paragrafo primeiro - A antecipação poderá ser em dinheiro ou cartão alimentação a vigorar a partir de 01/10/2025, 
no valor de R$ 35,00 (Trinta e Cinco Reais);

Parágrafo segundo - Fica estipulado o valor de R$ 95,00 (Noventa e Cinco Reais)  para as despesas com 
alimentação (diária), para viagens que durarem mais de 8(oito) horas, onde o trabalhador receberá a diária integral 
em viagens interestaduais a cada funcionário. Em caso de aumento no tempo de viagem, as empresas repassarão a 
complementação das diferenças faltante, após o regresso o colaborador devem apresentar os respectivos recibos 
ou notas de despesas , de acordo com oas valores abaixo: R$ 15,00 referente ao café da manhã, R$ 40,00 
referente ao almoço, R$ 40,00 referente ao jantar.

Parágrafo terceiro - O pagamento das referidas despesas diariamente por refeição poderá ser desconsiderado, 
quando as empresas se predispuserem a fornecer restaurantes e hotéis / dormitórios nos itinerários das viagens, 
substituindo então as diárias e atendendo igualmente as necessidades de alimentação e repouso dos funcionários, 
podendo também ser desobrigado o pagamento do valor do café da manhã, caso os trabalhadores pernoitarem em 
hotéis que o café esteja embutido no valor da diária ou que no horário da saída dos trabalhadores seja compatível 
com o serviços, senão o valor será devidos aos trabalhadores;

Parágrafo quarto - As empresas fornecerão aos empregados gratuitamente uma refeição ou vale refeição no valor 
de R$ 35,00 (Trinta e Cinco Reais) quando por imperiosa necessidade e levando em consideração a natureza da 
carga, ocorrer suplementação da jornada de trabalho no serviço externo, cuja jornada ultrapasse das 20:00 horas, 
não caracterizando-se tal benefício como de natureza salarial.

Parágrafo quinto - Os pernoites serão devidos aos trabalhadores conforme valores de mercado variam em cada 
cidade e hospedagem. Se o caminhão for equipado com cabine leito e o pernoite ocorrer em condições adequadas 
de higiene e conforto, a jurisprudência para o motorista pernoitar no caminhão.

UNIFORME

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - UNIFORME

Quando obrigatório o uso de uniformes, as empresas fornecerão aos seus empregados, gratuitamente, conforme 
sua necessidade, mediante a devolução do uniforme usado, desde que a troca não se dê por uso indevido, e 
quando se desligar da empresa.

RELAÇÕES SINDICAIS
ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - COMUNICAÇÃO DO SINDICATO PROFISSIONAL



As empresas com mais de 2(dois) motoristas colocarão à disposição do sindicato profissional, quadro de aviso, em
lugar visível, para fixação de comunicados oficiais de interesse da categoria.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA E ASSISTENCIAL
PROFISSIONAL

As empresas abrangidas pela presente convenção coletivas descontarão mensalmente de todos os seus motoristas
sindicalizados pertencentes à categoria profissional convenente, inclusive durante as férias, a título de contribuição
de custeio do sistema confederativa, a que se refere o inciso V, do art. 8º da CF. conforme fixado e aprovado em
Assembleia Geral realizada em 25 de agosto de 2023, a importância equivalente a 2 % (dois por cento) do salário-
base do motorista. O sindicato ficará desobrigado de fornecer recibos quando o desconto for feito em folha, hipótese
em que valerá o comprovante de pagamento de salários.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O empregado que não concordar com a efetivação dos referidos descontos manifestará,
por escrito, sua discordância no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do primeiro pagamento de seu salário
reajustado pela presente Norma Coletiva, implicando sua oposição na cessação dos descontos. A efetivação dos
descontos somente poderá cessar após manifestação por escrito do empregado relativo ao desligamento, através
de carta ao Sindicato e com cópia por este protocolada entregue a Empresa;

PARÁGRAFO TECEIRO - Todo e qualquer desconto, em favor da entidade profissional, terá seu montante recolhido
à conta nº. 03000443-9, da Caixa Econômica Federal, agência 0683 (Marabá), devendo tais recolhimentos, em
quais hipóteses, ser feitos até o 10º dia útil do mês subsequente ao do desconto, sob pena de incorrer em multa de
2% (dois por cento) do valor não recolhido.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÕES PATRONAL

As empresas sindicalizadas abrangidas pela presente Norma Coletiva de Trabalho recolherão para o sindicato
patronal, até o dia 10 do mês subsequente, a título de Contribuição para custeio do Sistema Confederativo e
Associativo a que se refere o inciso IV, do artigo 8º, da Constituição Federal, proporcionalmente ao número de
empregados.

Parágrafo Único - Para efeito de recolhimento da contribuição prevista nesta cláusula, fica estipulada a seguinte
tabela, conforme deliberado em AGE, realizada dia 22 de abril de 2025.

Número de empregados Valor mínimo da contribuição

Nenhum ............................R$ 40,00

De 1 a 5 empregados ......... R$ 54,76

De 6 a10 empregados......... R$ 61,08

Acima de 10 empregados 1% do valor líquido folha de pagamento, com teto de até R$ 526,60 (Quinhentos e vinte e 
seis reais e sessenta centavos).

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PROFISSIONAL

As empresas também descontarão todo mês de novembro em única vez, de todos os seus empregados 
sindicalizados integrantes da categoria profissional convenente, a título de CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL, 
conforme fixado em assembleia geral a importância equivalente a 2% (dois por cento) do salário base dos 
empregados,  e  deve ser repassado ao sindicato profissional na mesma data do repasse da contribuição 
confederativa, ou seja,  dia 10(Dez) de dezembro.



CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA CONTRIBUIÇÃO ASSITENCIAL PATRONAL

Conforme deliberado em assembleia da categoria empresarial realizada dia 22 de abril deste ano, as empresas 
abrangidas pelo presente instrumento coletivo, que não sejam associadas ao sindicato patronal, deverão recolher a 
contribuição assistencial na seguinte proporção:

a) Empresas com até 10 empregados: R$ 120,00 (cento e vinte reais);

b) Empresas de 11 a 30 empregados: R$ 200,00 (duzentos reais);

c) Empresas de 31 a 50 empregados: R$ 220,00 (duzentos e vinte reais);

d) Empresas com mais de 50 empregados: R$ 300,00 (trezentos reais).

Parágrafo primeiro - O recolhimento será apenas uma vez por ano, no mês de junho e deve ser efetuado o 
recolhimento até o dia 10 de julho de 2025/26, via boleto fornecido pelo sindicato patronal.

Parágrafo segundo - É garantido a empresa, o direito de oposição, devendo ela se manifestar de forma individual, 
por via eletrônica, até 30 (dias) após o deposito no Ministério do Trabalho.

Parágrafo terceiro – O endereço eletrônico para manifestação é sindicommaraba@gmail.com.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÕES E REMESSA DE RELAÇÃO

As empresas remeterão á entidade sindical, no prazo de 15(quinze) dias contados a partir do recolhimento da 
contribuição sindical, mensalidade social e contribuição assistencial dos empregados pertencentes à categoria 
profissional, relação nominal dos empregados, contribuintes indicando a função de cada um, salário do mês a que 
corresponde à contribuição e o respectivo valor recolhido. Bem como, cópia de recolhimento da Contribuição 
Sindical Urbana- GRCSU, conforme previsto no artigo 2º da portaria MTB/GM nº 3.233/83(DOU 30.12.83).

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - CONVÊNIOS

As empresas ficam autorizadas a efetuar os descontos, em folha de pagamento de salários, dos valores relativos a 
cartão de atendimento salarial que contemple o uso em farmácias, supermercados, tratamento médico/odontológico 
e congêneres, desde que seja assegurada a livre adesão do empregado a estes benefícios e descontos seja por ele 
autorizado expressamente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Por força do dispositivo normativo ora ajustado faculta o empregador a manter convênio 
com empresas administradoras de cartão de adiantamento salarial homologado pelo SINTRARSUL, a fim de 
viabilizar o acesso dos funcionários a rede credenciada de estabelecimentos, mediante uso de cartão magnético 
individual a dependente com o desconto de todas as despesas realizadas em folha.

DISPOSIÇÕES GERAIS
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - PREVENÇÃO DE CONFLITOS

As empresas, os trabalhadores e os sindicatos acordantes, obrigam-se a prevenir a eclosão de conflitos, pelo que 
deverão as empresas, quando diante de situação potencialmente causadora dessa ocorrência, notificarem os 
sindicatos acordantes para que seja promovida a conciliação preventiva.



APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - AÇÃO DE CUMPRIMENTO

O sindicato profissional poderá intentar Ação de Cumprimento, para fins específicos desta Norma Coletiva, pelo que 
se reconhece à entidade sindical de trabalhadores, a condição de substituta processual de seus associados.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DESCUMPRIMENTO DA CONVENÇÃO

Fica estabelecida a multa de 30% (trinta por cento) do maior piso salarial da categoria, por infração de qualquer 
cláusula da presente norma coletiva, revertida em favor da parte prejudicada que assim o requerer.

}

RAIMUNDO ALVES DA COSTA NETO
PRESIDENTE

SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE MARABA

GERALDO DEAN SILVA
PRESIDENTE

SIND DOS TRAB ROD - TRANSP DE PASS INTERESTADUAIS INTERMUNICIPAIS URB CARGAS LOC IND E COM DO 
SUL E SUDESTE DO PARA

ANEXOS
ANEXO I - ATA

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.

https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR030070_20252025_07_03T14_54_51.pdf



